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OIL TRADING IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA. representado(a)
por JULIO SALLES COSTA JANOLIO, CARLOS LINEK VIDIGAL, OCTÁVIO
DA VEIGA ALVES
sindicato nacional das empresas distribuidoras de combustiveis e lubrificantes
representado(a) por JULIO SALLES COSTA JANOLIO, CARLOS LINEK
VIDIGAL, OCTÁVIO DA VEIGA ALVES

Impetrado(s):

 

CHEFE DO SETOR ESPECIALIZADO EM COMBUSTÍVEIS (SECOM) DA
RECEITA ESTADUAL DO PARANÁ
DELEGADO DA 1ª DELEGACIA REGIONAL DA RECEITA ESTADUAL DE
CURITIBA
DIRETOR DA RECEITA ESTADUAL
INSPETOR-CHEFE DA INSPETORIA GERAL DE FISCALIZAÇÃO – IGF

 

 Considerando o esclarecimento prestado pelos impetrantes (mov. 15.1), 1. de que não pretendem
receber eventual indébito mediante precatório ou RPV decorrente de cumprimento de sentença

, defiro o processamento do mandado de segurança e passo ao enfrentamento da medidanestes autos
liminar.

 O mandado de segurança é ação de base constitucional que visa proteger direito líquido e certo,2.
não amparado por  ou  quando o responsável pelo abuso for autoridade públicahabeas corpus habeas data,
ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público. Seu procedimento está
disciplinado na Lei 12.016/09, que prevê, em seu artigo 7°, III, a possibilidade de concessão de liminar
quando “houver fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso
seja finalmente deferida, sendo facultado exigir do impetrante caução, fiança ou depósito, com o objetivo
de assegurar o ressarcimento à pessoa jurídica”.

Destarte, tem-se que para a concessão da medida liminar faz-se necessária a congruência de dois
requisitos, o plausibilidade do direito alegado e o perigo advindo da demora na prestação da tutela
jurisdicional.

Neste sentido, anote-se a lição de Hely Lopes Meirelles:

“A medida liminar é provimento cautelar admitido pela própria lei de mandado de segurança
quando sejam relevantes os fundamentos da impetração e do ato impugnado puder resultar a ineficácia
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da ordem judicial se concedida a final (art. 7°, II). Para a concessão da liminar devem concorrer dois
requisitos legais, ou seja, a relevância dos motivos em que se assenta o pedido na inicial e a
possibilidade de ocorrência de lesão irreparável ao direito do impetrante se vier a ser  reconhecido na

 fumus boni iuris e periculum in mora.  –decisão de mérito A medida liminar não é concedida como
antecipação dos efeitos da sentença final, é procedimento acautelador do possível direito do impetrante,
justificado pela iminência de dano irreversível de ordem patrimonial, funcional, ou moral, se mantido o
ato coator até a apreciação definitiva da causa. Por isso mesmo não importa prejulgamento, não afirma
direitos nem nega poderes à administração. Preserva, apenas, o impetrante de lesão irreparável,
sustentando provisoriamente os efeitos impugnados.

(...)

A liminar não é uma liberalidade da justiça; é medida acauteladora do direito do impetrante, que
não pode ser negada quando ocorrem seus pressupostos como, também, não deve ser concedida quando

 (grifo nosso). (Mandado de Segurança. 25 ed. Malheiros,ausente os requisitos de sua admissibilidade”.
p. 76-77).

No caso dos autos, a plausibilidade do direito alegado e o perigo advindo da demora na prestação
da tutela jurisdicional estão configurados.

Para a formação da base de cálculo do ICMS nos casos de substituição tributária, devem ser
observadas as regras postas nas cláusulas sétima a décima sexta do Convênio ICMS 110/2007. Por
pertinente, transcrevem-se as cláusulas sétima, oitava e nova:

 Cláusula sétima A base de cálculo do imposto a ser retido é o preço máximo ou único de venda a
consumidor fixado por autoridade competente.

 Na falta do preço a que se refere a cláusula sétima, a base de cálculo será oCláusula oitava
montante formado pelo preço estabelecido por autoridade competente para o sujeito passivo por
substituição tributária, ou, em caso de inexistência deste, pelo valor da operação acrescido dos valores
correspondentes a frete, seguro, tributos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do
destinatário, adicionados, ainda, em ambos os casos, do valor resultante da aplicação dos percentuais de
margem de valor agregado divulgados no sitio do CONFAZ, observado o disposto no § 5º.

§ 1º Na hipótese em que o sujeito passivo por substituição tributária seja o importador, na falta
do preço a que se refere a cláusula sétima, a base de cálculo será o montante formado pelo valor da
mercadoria constante no documento de importação, que não poderá ser inferior ao valor que serviu de
base de cálculo para o Imposto de Importação, acrescido dos valores correspondentes a tributos,
inclusive o ICMS devido pela importação, contribuições, frete, seguro e outros encargos devidos pelo
importador, adicionado, ainda, do valor resultante da aplicação dos percentuais de margem de valor
agregado também divulgados no sitio do CONFAZ, observado o disposto no § 5º.

§ 2º Na divulgação dos percentuais de margem de valor agregado, deverá ser considerado, dentre
outras:

I - a identificação do produto sujeito à substituição tributária;

II - a condição do sujeito passivo por substituição tributária, se produtor nacional, importador ou
distribuidor;

III - a indicação de que se trata de operação interna ou interestadual;

IV - se a operação é realizada sem os acréscimos das seguintes contribuições, incidentes sobre a
importação e a comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados e etanol
combustível:

a) Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE -;
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b) Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS -;

c) Contribuição para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP -;

d) Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS -.

§ 3º REVOGADO

§ 4º O ICMS deverá ser incluído no preço estabelecido por autoridade competente para obtenção
da base de cálculo a que se refere o caput.

§ 5º O documento divulgado na forma do caput desta cláusula e do § 1º, deve estar referenciado e
devidamente identificado em Ato COTEPE publicado no Diário Oficial da União.

 Em substituição aos percentuais de margem de valor agregado de que trata aCláusula nona
cláusula oitava, ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a adotar, nas operações promovidas
pelo sujeito passivo por substituição tributária, relativamente às saídas subsequentes com combustíveis
líquidos e gasosos derivados ou não de petróleo, a margem de valor agregado obtida mediante aplicação
da seguinte fórmula, a cada operação: MVA = {[PMPF x (1 - ALIQ)] / [(VFI + FSE) x (1 - IM)] / FCV -
1} x 100, considerando-se:.

I - MVA: margem de valor agregado expressa em percentual;

II - PMPF: preço médio ponderado a consumidor final do combustível considerado, com ICMS
incluso, praticado em cada unidade federada, apurado nos termos da cláusula décima terceira-A;

III - ALIQ: percentual correspondente à alíquota efetiva aplicável à operação praticada pelo
sujeito passivo por substituição tributária, salvo na operação interestadual com produto contemplado
com a não incidência prevista no art 155, § 2º, X, “b”, da Constituição Federal, hipótese em que
assumirá o valor zero;

IV - VFI: valor da aquisição pelo sujeito passivo por substituição tributária, sem ICMS;

V - FSE: valor constituído pela soma do frete sem ICMS, seguro, tributos, exceto o ICMS relativo
à operação própria, contribuições e demais encargos transferíveis ou cobrados do destinatário;

VI - IM: índice de mistura do EAC na gasolina C, ou de mistura do B100 no óleo diesel B, salvo
quando se tratar de outro combustível, hipótese em que assumirá o valor zero;

VII - FCV: fator de correção do volume.

§ 1º Considera-se alíquota efetiva aquela que, aplicada ao valor da operação, resulte valor
idêntico ao obtido com a aplicação da alíquota nominal à base de cálculo reduzida.

§ 2º O PMPF a ser utilizado para determinação da margem de valor agregado a que se refere
esta cláusula será divulgado mediante Ato COTEPE publicado no Diário Oficial da União.

§ 3º Na impossibilidade de aplicação, por qualquer motivo, do disposto nesta cláusula,
prevalecerão as margens de valor agregado constantes do Ato COTEPE elaborado e divulgado nos
termos da cláusula oitava.

§ 4º Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a estabelecer, nas operações com EHC,
como base de cálculo a prevista na cláusula oitava, quando for superior ao PMPF.

§ 5º O fator de correção do volume (FCV) será divulgado em ato COTEPE e corresponde a
correção dos volumes, utilizados para a composição da base de cálculo do ICMS, dos combustíveis
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líquidos e derivados de petróleo faturados a 20ºC pelo produtor nacional de combustíveis ou por suas
bases, pelos importadores ou pelos formuladores, para a comercialização à temperatura ambiente
definida em cada unidade federada.

§ 6º O fator de correção do volume (FCV) será calculado anualmente, com base na tabela de
densidade divulgada pela ANP, nas temperaturas médias anuais das unidades federadas divulgada pelo
Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) e na tabela de conversão de volume aprovada pela
Resolução CNP 06/70.

§ 7º REVOGADO

§ 8º Para efeitos do disposto no § 5º, a nota fiscal deverá ser emitida considerando, nos campos
próprios para informação de quantidade, o volume de combustível:

I - convertido a 20º C, quando emitida pelo produtor nacional de combustíveis ou suas bases, pelo
importador ou pelo formulador;

II - à temperatura ambiente, quando emitida pelo distribuidor de combustíveis ou pelo TRR.

§ 9º Na operação de importação realizada diretamente por estabelecimento distribuidor de
combustíveis, nos termos da autorização concedida por órgão federal competente, a nota fiscal relativa à
entrada do combustível neste estabelecimento deverá ser emitida nos termos do inciso I do § 8º.

§ 10 Na impossibilidade, por qualquer motivo, de atendimento do § 6º desta cláusula, o valor do
FCV anteriormente informado permanece inalterado.

Como se vê das regras transcritas, para o cálculo do imposto a ser retido nos casos de substituição
tributária envolvendo combustíveis, podem ser adotadas a Margem de Valor Agregada-MVA ou PMPF,
que é o preço médio ponderado a consumidor final do combustível considerado, com ICMS incluso,
praticado em cada unidade federada.

 RICMS/PR, o cálculo do ICMS a ser retido nosNo Estado do Paraná, por força do artigo 49 do
casos de Substituição Tributária de combustíveis importados observa o PMPF. Eis o teor da regra:

 Art. 49. Inexistindo os preços de que trata o art. 47 deste Anexo, nas operações promovidas pelo
sujeito passivo por Substituição Tributária - ST, relativamente às saídas subsequentes de gasolina, óleo
diesel e Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, será utilizado o PMPF do combustível considerado, com
ICMS incluso, praticado nas operações internas, divulgado mediante Ato COTEPE/ICMS publicado no
DOU.

 § 1º Para fins da base de cálculo da Substituição Tributária - ST dos combustíveis líquidos
derivados de petróleo, será considerado o FCV previsto na cláusula nona do Convênio ICMS 110, de 28
de setembro de 2007, e publicado anualmente em Ato COTEPE/ICMS.

 § 2º Na impossibilidade de aplicação, por qualquer motivo, do disposto neste artigo, prevalecerão
as margens de valor agregado constantes do Ato COTEPE/ICMS a que se refere o art. 48 deste Anexo.

Ou seja, no Estado do Paraná em regra é aplicável o PMPF, sendo ele substituído pela MVA nos
casos de impossibilidade de sua aplicação.

Fixadas essa premissa, passa-se ao enfrentamento da questão controvertida.

Por uma questão de política econômica, o Conselho Nacional de Política Fazendária, por meio do
Convênio 192/2021, alterou o Convênio ICMS nº 110/07, acrescentando os §§3º e 4º, à sua cláusula
décima, com a seguinte redação:

“§ 3º Excepcionalmente, no período de 1º de novembro de 2021 a 31 de janeiro de 2022, as
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informações de margem de valor agregado ou PMPF serão aquelas constantes no Ato COTEPE vigente
em 1º de novembro de 2021.

§ 4º No período mencionado no § 3º, em caso de mudança de alíquota pela unidade federada, o
valor do PMPF poderá ser alterado para adequação do valor fixado à nova carga tributária”.

   A seguir, através do Convênio 15/2022, o Confaz alterou o § 3º da cláusula décima, fixando que, 
“excepcionalmente, no período de 1º de novembro de 2021 a 30 de junho de 2022, as informações de
margem de valor agregado ou PMPF serão aquelas constantes no Ato COTEPE vigente em 1º de
novembro de 2021”.

Ou seja, desde novembro de 2021 até junho de 2022, o valor do PMPF restou congelado.

Diante disso e considerando o aumento internacional do valor do petróleo e de seus derivados,
 ICMS Importação acaba porquando do cálculo do importo nos moldes do artigo 1º do RICMS/PR , o[1]

superar o ICMS-ST, acarretando resultado negativo. Por conta disso, o sistema Sefaz não permite a
conclusão da inserção dos dados, dando a seguinte mensagem de erro:

“Não é possível realizar o cálculo da Adição. Existe inconsistência nos parâmetros de
combustíveis informados”

Contatada a autoridade fazendária para a busca de solução para o impasse, foi prestada a seguinte
informação, apontada como ato coator:

“Boa tarde,

No caso da impossibilidade de utilização do PMPF, indicamos a utilização da MVA, em
atendimento ao § 2º, do art. 49, do Anexo IX, do RICMS 2017.

RICMS 2017 (...)

ANEXO IX (...)

Art. 49. Inexistindo os preços de que trata o art. 47 deste Anexo, nas operações promovidas pelo
sujeito passivo por Substituição Tributária - ST, relativamente às saídas subsequentes de gasolina, óleo
diesel e Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, será utilizado o PMPF do combustível considerado, com
ICMS incluso, praticado nas operações internas, divulgado mediante Ato COTEPE/ICMS publicado no
DOU. § 1º Para fins da base de cálculo da Substituição Tributária - ST dos combustíveis líquidos
derivados de petróleo, será considerado o FCV previsto na cláusula nona do Convênio ICMS 110, de 28
de setembro de 2007, e publicado anualmente em Ato COTEPE/ICMS.

§ 2º Na impossibilidade de aplicação, por qualquer motivo, do disposto neste artigo,
prevalecerão as margens de valor agregado constantes do Ato COTEPE/ICMS a que se refere o art. 48
deste Anexo.

O pagamento permanece em D+1”.

Os impetrantes sustentam que a decisão não pode prevalecer, pois:

“O motivo do erro no sistema da SEFAZ/PR é que o PMPF está CONGELADO por acordo
firmado pelos próprios governadores dos Estados, conforme Convênio ICMS nº 15/2022, do qual o
estado do Paraná é signatário, até 30/06/2022, e, em razão da elevação do preço da molécula do
petróleo no exterior e o consequente aumento do valor aduaneiro da mercadoria importada (óleo diesel),
o ICMS-Importação calculado sobre o valor da operação (valor da DI) já SUPEROU o valor do
ICMS-ST calculado com base no PMPF da mesma mercadoria no mercado interno, porque o seu preço,
para fins de incidência do ICMS está congelado, pela vontade do próprio ente tributante ao ter
estabelecido essa regra em acordo com os demais Estados!!!
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Em decorrência disso, o sistema da SEFAZ/PR acusa erro porque não admite o valor do
ICMS-Importação (calculado com base no valor da importação - valor aduaneiro) ser SUPERIOR ao
valor do ICMS-ST que deve ser calculado com base no PMPF (uma vez que o PMPF está
CONGELADO) – Prova disso é que o sistema informatizado indica “Não é possível REALIZAR OU
SALVAR O CÁLCULO DA ADIÇÃO. Existe inconsistência nos parâmetros de combustíveis informados”.

PORÉM, ISSO NÃO JUSTIFICA, EM NENHUM CENÁRIO, ALTERAR A BASE DE CÁLCULO
DO PMPF (REGRA VIGENTE) PARA O MVA, POIS OCASIONA NA COBRANÇA DO ICMS-ST EM
VALOR MUITO SUPERIOR ÀQUELE QUE SERIA DEVIDO SE FOSSE CONSIDERADO O PMPF,
SENDO QUE O CONGELAMENTO DO PMPF SE DEU JUSTAMENTE PARA CONTER O AUMENTO
DO PREÇO DO COMBUSTÍVEL DE MODO A AFASTAR O IMPOSTO COMO FATOR QUE
CONTRIBUI PARA A MAJORAÇÃO DO PREÇO AO CONSUMIDOR FINAL, CONFORME ADMITIDO
PELOS PRÓPRIOS GOVERNADORES E O MINISTÉRIO DA ECONOMIA NAS NOTÍCIAS
COLACIONADAS”.

Pois bem.

Conforme se extrai das regras acima mencionadas, a princípio não haveria que se cogitar de ofensa
a direito líquido e certo dos impetrantes e de seus substituídos, na medida em que o ato apontado como
coator encontra respaldo em aplicação literal da legislação de regência, que estabelece que, na
impossibilidade de aplicação, por qualquer motivo, do disposto no artigo 49, prevalecerão as margens de
valor agregado constantes do Ato COTEPE/ICMS a que se refere o art. 48 Anexo IX do RICMS/PR.

Ocorre que a aplicação literal da mencionada norma ao caso concreto enseja desrespeito ao que
restou assentado pelo Confaz e acarreta ofensa à segurança jurídica, ao princípio da confiança na lei fiscal
e da boa-fé que deve permear as relações fiscais, porquanto evidencia comportamento absolutamente
contraditório por parte do ente público, que por um lado adere ao convênio que estabeleceu o
congelamento do tributo e por outro não providencia meios materiais de os contribuintes dele gozarem,
inviabilizando a sua aplicação.

Veja-se que, nos termos do artigo 108, II e III, do Código Tributário Nacional, na ausência de
disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a legislação tributária utilizará sucessivamente,
na ordem indicada, os princípios gerais do direito tributário e os princípios gerais do direito público. No
caso essa norma não foi observada, pois a interpretação dada pelo agente fiscal fere frontalmente os
princípios invocados, uma vez que atenta contra a previsibilidade, a confiança e a lealdade, traduzindo-se
em verdadeiro .venire contra factum proprium

Acerca dos princípios da segurança jurídica, da confiança na lei fiscal e da boa-fé, anota Roque
Antônio Carrazza:

“O princípio constitucional da segurança jurídica exige, ainda, que os contribuintes tenham
condições de antecipar objetivamente seus direitos e deveres tributários, que, por isto mesmo, só podem
surgir de lei, igual para todos, irretroativa e votada pela pessoa política competente. Assim, a segurança
jurídica acaba por desembocar no princípio da confiança na lei fiscal, que, como leciona Alberto Xavier,
‘traduz-se, praticamente, na possibilidade dada ao contribuinte de conhecer e computar os seus encargos
tributários com base exclusivamente na lei”.

IX – Não podemos deixar de mencionar, ainda, o princípio da boa-fé, que impera também no
Direito Tributário. De fato, ele irradia efeitos tanto sobre o Fisco quanto sobre o contribuinte, exigindo
que ambos respeitem as conveniências e interesses do outro e não incorram em contradição com sua

 (Curso deprópria conduta, na qual confia a outra parte (proibição de venire contra factum próprio)”
Direito Constitucional Tributário, 19ª ed. Malheiros, pág. 396)

Por pertinente, transcreve-se também a lição de Humberto Ávila acerca relevância da segurança
jurídica no âmbito do direito tributário:
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“É preciso, por fim, realçar que o exame dos fundamentos da segurança jurídica permite também
chegar a algumas importantes conclusões específicas sobre a segurança jurídico-tributária: os estados
de cognoscibilidade, de confiabilidade e de calculabilidade não só possuem um relevo especial no
subsistema tributário como, além disso, possuem um possuem um sentido mais protetivo. A essa
conclusão se chega pelo exame das normas do Sistema Tributário Nacional: há normas específicas e
enfáticas que servem de instrumento para se garantir a inelegibilidade do Direito pela determinabilidade
das hipóteses de incidência (regra da legalidade e sistema de regras de competência); a confiabilidade
do Direito pela estabilidade no tempo(regra de reserva de competência para lei complementar regular
prescrição e decadência), pela vigência (regra de proibição de retroatividade) e pelo procedimento
(regras expressas de abertura do subsistema tributário a direitos e a garantias nele não previstos, como é
caso das proteções ao direito adquirido à coisa julgada e ao ato jurídico perfeito); a calculabilidade do
Direito pela não-surpresa (regra da anterioridade). Há, por assim dizer – na expressão de Maior Borges
-, uma reiteração, no âmbito tributário, que lhe “adensa” o conteúdo ou – agora nas palavras de
Machado Derzi – uma insistência na proteção da segurança jurídica no Direito Tributário, que se traduz
em um “reforço” na sua garantia.

Esse reforço da segurança jurídica no âmbito tributário se manifesta, sobretudo, na inclinação
das garantias previstas em favor do contribuinte. Os fundamentos mais diretos da segurança jurídica no
capítulo destinado ao “Sistema Tributário Nacional” demonstram que a CF/88 não só instituiu garantias
em favor do contribuinte como, ainda, deixou clara a existência de outras decorrentes dos princípios e
dos direitos previstos constitucionalmente. O estabelecimento de garantias em favor do contribuinte
torna a segurança jurídico-tributária um princípio vinculado aos direitos fundamentais do contribuinte.
Desse modo, várias questões que poderiam ser resolvidas com base apenas no princípio do Estado de
Direito precisam ser solucionadas sob a perspectiva dos direitos fundamentais. Elementos que, sob o
ponto de vista das normas tributárias, poderiam ser consideradas irrelevantes, sob a perspectiva dos
direitos fundamentais de liberdade e de propriedade passam a ser decisivos, como é o caso dos atos de
disposição de direitos praticados sob a vigência de leis posteriormente modificadas.

Dessa maneira, se é correto afirmar que o princípio da segurança jurídica exige um estado de
segurança que pende para o cidadão, é adequado sustentar que o princípio da segurança
jurídico-tributária exige um estado de segurança que propende, ainda com mais intensidade, para o

 (Teoria da Segurança Jurídica, 4 ª ed. Malheiros, pág. 260/261).contribuinte”.

 Tanto a aplicação feita pelo agente fiscal é equivocada, que no documento de mov. 20.2, outro
agente informou que a direção da Receita Estadual reconheceu e orientou sobre a necessidade de
aplicação do PMPF enquanto vigente o Convênio 15/2022:

“A direção da Receita Estadual - REPR orientou o setor de combustíveis a consultar as demais
UFs sobre a utilização da MVA em substituição ao PMPF, o que foi realizado mediante demanda ao
GT05 - Combustíveis / Confaz, reunião extraordinária de 13.04.2022, onde prevaleceu o entendimento de
que deve ser adotado o PMPF enquanto vigente o Convênio 15/2022 que alterou o texto do Convênio
192/21. Em decorrência da posição do GT05/Confaz, a REPR manteve a posição tradicional de obter a
base de cálculo do ICMS-ST com o emprego do PMPF, como o resultado de sua aplicação é negativo,
frente a superioridade do valor comercial praticado pelo substituto tributário, o ICMS-ST não apresenta
valor e somente tem lugar o recolhimento do ICMS próprio”.

Caracterizada, portanto, a probabilidade do direito invocado.

Com relação ao risco de lesão grave e de difícil reparação, decorre ele do fato de que não sendo
deferida a liminar, correrá o impetrante o risco de ser atuado pelo Fisco.

Por fim, pontua-se que, a despeito da orientação da direção da Receita Estadual, no sentido de que
seja aplicado o PMPS, como essa orientação, a princípio, não é vinculante, permanece hígido o interesse
de agir dos impetrantes.

Destarte, concedo a medida liminar, para determinar que que a autoridade coatora se abstenha de
exigir a utilização do MVA sobre o desembaraço aduaneiro de óleo diesel importado do exterior perante o
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Estado do Paraná pelas impetrantes, de modo que tais operações tenham como base de cálculo do
ICMS-ST o PMPF.

 Notifique-se a autoridade coatora do conteúdo desta decisão. Em seguida, apresente-lhe cópia3.
da decisão e da petição inicial, para que, no prazo de 10 (dez) dias, preste as informações que reputar
necessárias (art. 7º, I, Lei 12.016/09).

 4. Dê-se ciência do feito à procuradoria pessoa Jurídica a que pertence a autoridade coatora,
 (art. 7º, II, Leienviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito

12.016/09).

 Em seguida, remetam-se os autos ao representante do Ministério Público para que se manifeste5.
nos termos do artigo 12 da mencionada Lei.

6.Intimem-se. Diligências necessárias.

 

Curitiba, 27 de abril de 2022.

 

Eduardo Lourenço Bana

Juiz de Direito

 

 Art. 1º O imposto a ser retido e recolhido por Substituição Tributária -ST, em relação às operações[1]
subsequentes, será calculado mediante a aplicação da alíquota vigente para as operações internas sobre a
respectiva base de cálculo prevista neste Regulamento, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido
pela operação própria do substituto (art. 11 da Lei n. 11.580, de 14 de novembro de 1996; Convênio
ICMS 81/1993; Convênio ICMS 18/2017; Convênios ICMS 92/2015 e 139/2015; Convênio ICMS
93/2015; Convênio ICMS 155/2015; Ajuste SINIEF 4/1993).
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